
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 123/2011, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREA À ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO ALTO DO RIO CAPIVARA. 

Cuida a espécie de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre a concessão de direito real de uso de área à Associação dos Produtores do Alto do Rio Capivara.

Com efeito, conforme consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo, trata-se de um lote de terreno localizado no Jardim Santa Mônica, destinado à construção da sede e área de trabalho, objetivando a ampliação de ações de associativismo e preservação junto aos produtores rurais da região.
Consta do Projeto de Lei que a concessionária terá o prazo de 12 (doze) meses para início das obras e 36 (trinta e seis) meses para conclusão, sob pena de reversão da área. 

Consta, outrossim, da justificativa, que a entidade beneficiada é uma associação com fins não econômicos, que realiza serviços dirigidos aos produtores rurais que se dedicam à exploração de imóveis rurais, portanto, a construção de sua sede proporcionará maior comodidade aos assistidos, bem como, desenvolvimento das atividades.

O código civil define os bens de uso especial e os diferencia dos bens dominicais. A diferença é que os bens de uso especial são os afetados a atividades inerentes ao serviço público e os bens dominicais são aqueles que integram o patrimônio público, mas não afetados ao uso coletivo ou ao serviço público. No caso em tela, portanto, trata-se de bem dominical.

 O artigo 83 § 1º da LOMB exige lei e concorrência para a concessão de uso de bens de uso especial e dominical.

A concorrência é dispensada pela lei quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais ou quando houver interesse público relevante devidamente justificado.

No caso presente, a cessionária não é entidade de serviço público, mas assistencial como comprovam os documentos que acompanham o presente parecer. Assim, dispensada, no caso em tela, a concorrência.

O Projeto de Lei, nos termos do art. 79 da Lei Orgânica do Município, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que cabe a ele a administração dos bens municipais. 

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, conforme estabelece o artigo 40, III, “j”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de dois terços dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “c”, 3º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO

OAB/ SP 139.024 

